PARECER Nº 829, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 714, DE 2010
O Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio do Ofício G - n.º 332/2010 – DIMA 2.2, o Projeto de lei n.º 714, de 2010, que cria 2.000 (dois mil) cargos de Escrevente Técnico Judiciário no quadro de funcionários de que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 2010.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 120a a 124a Sessões Ordinárias, de 13/10/10 a 19/10/10, tendo recebido 1 (uma) emenda.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, item 2, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar a matéria, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e de competência exclusiva do Chefe do Poder Judiciário, segundo a Constituição Estadual, estando em harmonia com os preceitos constitucionais, legais e jurídicos que regem matérias análogas a ora examinada.

Quanto ao mérito, a justificativa do projeto (substituição de servidores municipais que prestam serviços nos Fóruns das Comarcas do Interior do Estado por servidores do Quadro do TJSP) demonstra muito bem a necessidade de adoção da medida ora preconizada.

É nessa linha, inclusive, que já decidiu o Conselho Nacional de Justiça:

Procedimento de Controle Administrativo. Servidores municipais. Cessão. Função de escrevente judiciário. Anexos fiscais. Similitude com o PCA 200810000015630, 71ª Sessão Plenária. – “I) Em casos singulares de excepcional necessidade do serviço, pode-se admitir a realização de convênios para cessão de servidores originários do Poder Executivo Municipal para o exercício da função de escrevente. II) Impõe viabilizar e acompanhar a substituição gradativa do modelo de aproveitamento, no Poder Judiciário, de servidores cedidos por outros órgãos pela incorporação de servidores nomeados após regular aprovação em concurso público. III) Deferido, em julgamento anterior, o prazo de um ano para apresentação, à Comissão de Estatística e Gestão Estratégica, de cronograma de trabalho orientado para o planejamento de ações concretas, visando à substituição dos servidores municipais por servidores de carreira do Tribunal do Estado de São Paulo (PCA 200810000015630). IV) Procedimento de Controle Administrativo a que se julga improcedente” (CNJ – PCA 200910000002651 – Rel. Cons. Mairan Gonçalves Maia Júnior – 81ª Sessão – j. 31.03.2009 – DJU 07.04.2009).(grifos nossos).
A emenda ora apresentada objetiva alterar o projeto de lei para destinar os cargos ora criados para as Comarcas do Interior do Estado. Entendemos que a emenda é pertinente, na medida em que se coaduna com a justificativa ofertada pelo proponente.

Assim, com o intuito de adequar a proposição à melhor técnica legislativa, sugere-se a seguinte

SUBEMENDA Nº     , AO PROJETO DE LEI 714, DE 2010. 

A emenda nº 1, apresentada ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 714, de 2010, fica modificada com a seguinte redação:

“Artigo 1º - Ficam criados no Subquadro de Cargos Públicos do Quadro do Tribunal de Justiça, 2.000 (dois mil) cargos de Escrevente Técnico Judiciário, SQC III, enquadrados na Referência 5 da Escala de Vencimentos – Cargos Efetivos, jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de que trata a Lei Complementar nº 1.111, de 25.05.2010, com a finalidade de substituir os servidores originários do Poder Executivo Municipal que exercem a referida função.”  

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 714, de 2010 e à aprovação da emenda nº 1, na forma da subemenda ora apresentada.

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição e a Emenda nº 1 na forma da subemenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em 16/2/2011

a) Vanderlei Siraque - Presidente
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